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	ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE FORMOSA DO SUL



DECRETO MUNICIPAL Nº 6299/2024

Dispõe sobre os serviços de táxi no Município de Formosa do Sul
JORGE ANTONIO COMUNELLO, Prefeito Municipal de Formosa do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 71 c/c o inciso III do art. 9º, ambos da Lei Orgânica Municipal,
Considerando que compete ao município organizar os serviços públicos de interesse local, incluindo-se os serviços de táxi;

Considerando que o município ainda não dispõe de legislação local tratando dessa matéria;
Considerando que o projeto de lei submetido à Câmara Municipal foi rejeitado na sessão plenária realizada no último dia 03 de junho do corrente ano, e que a reapresentação dessa mesma matéria só poderá ser feita na próxima legislatura;
Considerando que as tarifas desse serviço público devem ser fixadas pelo município e não pelos permissionários;
Considerando que os usuários do serviço de táxi precisam ter conhecimento das tarifas, das condições da prestação dos serviços, das obrigações dos permissionários e a quem recorrer quando seus direitos forem desrespeitados,
DECRETA:

Art. 1º O presente decreto tem por objeto disciplinar o serviço de táxi, explorado pelos atuais agentes permissionários.
Parágrafo único. A exploração do serviço de taxi por terceiro, não permissionário, ensejará a adoção de medidas administrativas e cíveis cabíveis.
Art. 2º Compete à Secretaria de Administração do Município de Formosa do Sul, a administração e o gerenciamento da prestação do serviço de táxi, cabendo-lhe todas as tarefas pertinentes à atividade, previstas neste decreto. 

Art. 3º O veículo destinado à prestação do serviço de táxi deverá: 

I – Passar por vistorias periódicas realizadas pela autoridade de trânsito;

II – Ter tempo de fabricação não excedente a 6 (seis) anos; 

III - Estar equipado com extintor de incêndio com capacidade compatível, respeitado o modelo aprovado pelo Conselho Nacional de Trânsito, e com indicativo luminoso com a palavra "TÁXI" fixada sobre o teto do veículo;

IV – Disponibilizar em local de fácil acesso visual dos usuários: 

a) identificação do permissionário; 

b) identificação da marca/modelo e ano do veículo;
c) tabela de tarifas em vigor; 

d) aviso contendo a proibição de fumar; 

e) número do telefone da ouvidoria do Município de Formosa do Sul.

§ 1º O desatendimento das exigências previstas neste artigo poderá ensejar a revogação da outorga concedida ao permissionário.
§ 2º A fiscalização das condições do veículo utilizado e das obrigações do permissionário será empreendida pela Secretaria Municipal de Administração.
Art. 4º Os dois Pontos de Táxi que operam no Município de Formosa do Sul, ambos localizados próximo à rodoviária e à praça municipal, justificado o interesse público, poderão ser transferidos de local por ato do Poder Executivo Municipal.

Art. 5º Os permissionários ficam autorizados a cobrar dos usuários do serviço de táxi as seguintes tarifas por quilômetro percorrido:

	DESLOCAMENTOS / DISTÂNCIA PERCORRIDA

	DENTRO DA CIDADE
	ATÉ 40 QUILÔMETROS
	DE 40 A 100 QUILÔMETROS
	ACIMA DE 100 QUILÔMETROS

	R$ 7,00 por km
	R$ 1,30 por km
	R$ 1,20 por km
	R$ 1,10 por km


§ 1º O permissionário obriga-se a levar a bagagem do passageiro até o limite da capacidade do veículo, ficando vedado a cobrança de qualquer valor adicional. 

§ 2º Fica permitido o transporte de animais de pequeno porte, desde que sejam acomodados no colo do passageiro, vedada exigência de valor adicional. 

Art. 6º O permissionário obriga-se ainda em: 

I - Manter as características do veículo destinado à prestação do serviço de táxi; 

II - Apresentar periodicamente seu veículo para vistoria técnica, comprometendo-se a sanar eventuais irregulares no prazo que lhe for assinalado; 

III - Promover a devida manutenção do veículo e dos seus equipamentos, de modo que se apresentem sempre em adequadas condições de uso, de conservação e de funcionamento; 

IV – Manter junto ao veículo o conjunto de equipamentos e de documentos exigidos pela legislação; 

V - Apresentar o seu veículo sempre em perfeitas condições de utilização, de conforto, de segurança e de higiene; 

VI - Fornecer, sempre que solicitado pela Secretaria de Administração, as informações que se destinem ao atendimento de fins estatísticos, de controle e de fiscalização; 

VII - Cumprir rigorosamente as determinações estabelecidas pela Secretaria de Administração e nas demais previsões legais aplicáveis; 

VIII – Contratar apólice de seguro do veículo, comprovando a cobertura de danos corporais, danos morais e estéticos, APP por invalidez permanente e APP por morte acidental dos ocupantes do veículo

IX - Não ceder nem transferir a permissão outorgada. 

X - Fornecer recibo ao usuário do serviço de táxi.
XI - Tratar com urbanidade e respeito o usuário do serviço de táxi, bem como os agentes do serviço público; 

XII - Trajar-se sempre adequadamente, respeitando os padrões que porventura venham a ser estabelecidos pela Secretaria de Administração; 

XIII - Acatar de imediato e cumprir rigorosamente todas as determinações que lhes venham a ser exigidas pelos agentes administrativos no regular exercício de suas funções; 

XIV - Indagar o destino desejado pelo passageiro somente quando este já estiver acomodado no interior do veículo, transportando-o pelo percurso viável mais curto, a menos que outro lhe seja solicitado; 

XV - Cobrar do usuário o valor da tarifa estabelecido pelo Poder Executivo; 

XVI - Prestar os serviços somente com o veículo e seus equipamentos em perfeitas condições de conservação, funcionamento, segurança e higiene; 

XVII - Portar sempre todos os documentos legalmente exigíveis, tanto os de natureza pessoal, quanto os pertinentes ao veículo e ao serviço; 

XVIII - Não ingerir bebidas alcóolicas quando em serviço ou na iminência de iniciá-lo; 

XIX - Abster-se de lavar o veículo nos Pontos de Serviço; 

XX - Não dormir no Ponto de Serviço, nem dele se ausentar ou distanciar quando o seu veículo ali estiver estacionado; 

XXI - Não efetuar serviço de transporte coletivo (lotação) sem estar, para tanto, prévia e formalmente autorizado; 

XXII - Não efetuar o transporte de usuários em número que supere a capacidade de passageiros prevista para o veículo; 

XXIII - Não confiar a direção do veículo a terceiros não autorizados; 

XXIV - Não se recusar à prestação do serviço solicitado por usuário, ressalvada a hipótese de motivo justificável, comunicando tal fato à Secretaria de Administração. 

XXV - Participar, sempre que convocado, dos cursos de treinamento que deverão ser implementados pela Secretaria de Administração, recebendo o devido certificado; 

Parágrafo único. O permissionário está desobrigado de transportar passageiros que não se identificarem, no período que abrange as 22 (vinte e duas) horas de um dia até as 6 (seis) horas do dia seguinte. 

Art. 7º A fiscalização do serviço de táxi será exercida por servidores credenciados pela Secretaria de Administração. 

Art. 8º Os agentes credenciados lavrarão o correspondente Auto de Infração e de Notificação para formalizar a ocorrência de irregularidades ou de ilegalidades constatadas no âmbito da prestação do serviço de táxi. 

Parágrafo único. Lavrado o Auto de Infração e de Notificação de que trata este artigo, dele será entregue cópia ao permissionário, comprovando-se tal intenção de notificação, em caso de recusa do seu recebimento pelo infrator, pela presença de, no mínimo, duas testemunhas. 

Art. 9º A inobservância dos preceitos contidos neste Decreto sujeitará o permissionário infrator às seguintes cominações: 

I - Advertência escrita; 

II - Multa; 

III - Suspensão da permissão por até 90 (noventa) dias; 

IV - Revogação da permissão. 

§ 1º As penalidades mencionadas neste artigo serão aplicadas de forma gradativa, admitida a cumulação de qualquer delas com a de multa. 

§ 2º O instrumento de imposição da penalidade de advertência escrita, referida no inciso I deste artigo, conterá a determinação das providências que objetivem o saneamento da irregularidade que lhe deu origem. 

§ 3º O valor das multas aplicadas por decorrência de infração aos preceitos estabelecidos neste Decreto, deverá ser recolhido aos cofres municipais, através do competente documento de arrecadação, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data da imposição, assim classificadas:
I - Multa no valor equivalente a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), em razão das seguintes infrações:
1) Lavar o veículo no Ponto de Serviço; 
2) Trajar-se o condutor inadequadamente ou em desconformidade com a forma regulamentada;
3) Retardar, propositadamente, a marcha do veículo;
4) Estacionar o veículo de forma irregular; 
5) Ausentar-se do Ponto de Serviço quando o veículo ali se achar estacionado;
6) Deixar de manter os Pontos de Serviço em adequado estado de conservação e de limpeza;
7) Desrespeitar a capacidade de lotação do veículo; 
8) Permitir que terceiro dirija seu veículo, sem a devida autorização da Secretaria Municipal de Administração. 

II - Multa no valor equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais), em razão das seguintes infrações: 
1) Recusar-se à prestação do serviço, salvo em casos comprovadamente justificados; 
2) Realizar serviço de lotação sem prévia autorização da Secretaria de Administração; 
3) Deixar de tratar os passageiros e os agentes administrativos com a necessária polidez e urbanidade; 
4) Optar por itinerário desnecessariamente mais longo, sem autorização do passageiro;
5) Prestar o serviço sem portar no interior do veículo a tabela das tarifas, exigida no inciso IV do art. 3º deste Decreto. 

III - Multa no valor equivalente a R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), em razão das seguintes infrações:
1) Solicitar que o serviço de taxi seja prestado por veículo de quem não é permissionário; 
2) Deixar de apresentar aos agentes administrativos, sempre que solicitado, os documentos indispensáveis à prestação do serviço de táxi;
3) Dirigir em condições que possam colocar em risco a segurança dos passageiros ou de terceiros;
4) Prestar o serviço de táxi com o veículo e seus equipamentos em inadequadas condições de funcionamento, segura, conservação e limpeza;
5) Utilizar o veículo em desconformidade com os padrões legalmente aceitáveis para a prestação do serviço de táxi;
6) Deixar de cumprir as determinações da Secretaria de Administração, baixadas em função das disposições regulamentadas;
7) Paralisar indevidamente a prestação do serviço de táxi, sem comunicar e/ou sem autorização da Secretaria Municipal de Administração.

IV - Multa no valor equivalente a R$ 1.000,00 (mil reais), em razão das seguintes infrações:
1) Cobrança de tarifa superior ao fixado no art. 5º deste Decreto; 
2) Prestar o serviço de táxi com veículo não licenciado para esse fim;
3) Agredir verbal ou fisicamente passageiro ou agente administrativo;
4) Encontrar-se o condutor em estado de embriaguez durante a prestação do serviço de táxi ou na iminência de iniciá-lo. 

§ 4º As tarifas fixadas no art. 5º e o valor das multas constantes dos incisos I a IV serão corrigidas anualmente, sempre no mês de janeiro, pelo IPCA acumulado nos 12 (doze) meses do ano imediatamente anterior.

Art. 10. O procedimento para a aplicação de penalidades será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado e numerado, juntando-se o instrumento que lhe deu origem os demais escritos pertinentes. 

Art. 11. O procedimento de que trata o artigo anterior poderá iniciar: 

I - Com o registro de ocorrência lavrada pelo agente fiscalizador; 

II - Com o registro da denúncia reduzida a termo e assinada pelo usuário; 

III - Por ato de ofício do titular da Secretaria de Administração. 

Art. 12. O infrator, regularmente citado, poderá apresentar a impugnação que julgar pertinente, protocolizando-a formalmente junto ao Protocolo Oficial do Município, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da citação, sob pena de caracterizar-se sua revelia. 

§ 1º A citação far-se-á: 

I - Por ofício, através de servidor público, com protocolo de recebimento; 

II – Pela rede social (whatsapp), quando restar infrutífero o meio referido no inciso anterior. 

§ 2º Considerar-se-á feita a citação no dia seguinte ao da ciência do ofício ou da visualização da mensagem de texto enviada pelo whatsapp.

Art. 13. A impugnação conterá necessariamente: 

I - A qualificação do impugnante; 

II - Os motivos de fato e de direito em que se fundamenta; 

III - A especificação das provas que o impugnante pretende produzir, sob pena de preclusão; 

IV - As diligências que o impugnante pretende sejam efetuadas, com a exposição dos motivos que as justificam; 

§ 1º Compete ao impugnante instruir a sua defesa com os documentos destinados à comprovação do alegado. 

§ 2º A prova testemunhal ser-lhe-á deferida, desde que as testemunhas sejam devidamente qualificadas. 

§ 3º Será indeferido o pleito de diligências, de que trata o inciso IV, do caput deste artigo, quando, a juízo da Secretaria de Administração, demonstrar-se impraticável, desnecessário ou procrastinatório. 

Art. 14. A Secretaria de Administração poderá, de ofício, em qualquer fase do processo, determinar as providências que julgar necessárias para o cabal esclarecimento dos fatos, tais como o depoimento do impugnante ou a oitiva de quem quer que seja capaz de prestar informações relevantes, dentre outras necessárias. 

Art. 15. A decisão da Secretaria de Administração que resultar na aplicação de penalidades, não desobrigará o infrator de corrigir a irregularidade que lhe deu origem, salvo se dela resultar a revogação da permissão. 

Art. 16. Das decisões proferidas pela Secretaria de Administração caberá recurso, com efeito suspensivo, ao Prefeito Municipal, desde que formalmente interposto no prazo de 10 (dez) dias, a contar da respectiva intimação. 

Art. 17. Todos os prazos previstos neste Decreto serão contínuos, excluindo-se da sua contagem o dia de início e incluindo-se o do vencimento. 

Parágrafo único. Os prazos de que trata este artigo iniciam ou vencem em dia de expediente ordinário da Prefeitura Municipal de Formosa do Sul.
Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Formosa do Sul, 20 de junho de 2024.

Jorge Antonio Comunello

Prefeito Municipal

Publicada no DOM em data supra

1

[image: image1.jpg]